PROJETO DE LEI Nº.14/2003

SÚMULA:Desafeta de uso comum do povo e/ou especial uma área de terras com 3.035,99m²,  localizada na Gleba Fazenda Palhano, e autoriza o Executivo a outorgá-la em concessão de direito real de uso à Alumaxi Comércio e Indústria de Alumínios Ltda.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L  E  I :

Art. 1º Fica desafetada de uso comum do povo e/ou especial a área de terras de formato irregular denominada Lote 1-M-1-A, com 3.035,99 m2, localizada na Gleba Fazenda Palhano, com as seguintes divisas e confrontações, conforme Memorial Descritivo nº 146/97-S.O.:

I – a noroeste, com o Lote 1-M-1 (remanescente) e Rua “A”, no rumo SW 16º 46’ 12” NE com 71,07 metros;

II – a nordeste, com os Lotes nº 1-L e 1-J, no rumo NW 73º 13’ 48” SE, com 53,983 metros;

III – a leste,  com o Lote nº 1-I, no rumo NW 02º 19’ 58” SE, com 38,15 metros;

IV – ao sul,  com o Lote nº 1-O, no rumo NE 88º 51’ 00” SW, com 61,43 metros;

V – a  leste,  com o Lote nº 1-O, no rumo  NW 02º 19’ 58” SE, com 17,15 metros;

VI – a sudoeste: com a Associação dos Moradores da Aviação Velha e Patrimônio Espírito Santo, no rumo SE 73º 13’ 48” NW, com 13,73 metros. 

Art. 2º  Fica o Executivo Municipal  autorizado a conceder concessão de direito real de uso,  por documento hábil e por prazo indeterminado, à Alumaxi Comércio e Indústria de Alumínios Ltda., do imóvel descrito no artigo anterior desta lei, destinado à construção e instalação de uma indústria de artefatos de alumínio de uso doméstico. 

Art. 3º  A concessionária não poderá ceder suas instalações, no todo ou em parte, onerosa ou gratuitamente, a outras entidades, sem prévia autorização do Município, por decreto.

Art. 4º Para se habilitar à obtenção do ato ou instrumento de concessão de que trata esta lei, a concessionária deverá estar de posse do projeto de construção devidamente aprovado pelos órgãos técnicos do Município.

Art. 5º As obras de construção previstas nesta lei deverão ser iniciadas no prazo máximo de um ano e terminadas no de dois anos, contados da data da publicação desta lei.

Art. 6º Fica reservado ao Município o direito de fiscalizar, quando julgar necessário, as atividades da concessionária.

Art. 7º Durante a vigência desta lei, todos os encargos civis, administrativos e tributários, que incidirem sobre o imóvel, ficarão a cargo da concessionária.

Art. 8º A falta de cumprimento do disposto nesta lei, a modificação da finalidade da  concessão ou a extinção da concessionária farão o imóvel, com todas as benfeitorias nele porventura existentes, reverter automaticamente e de pleno direito à posse do Município, as quais, como partes integrantes daqueles, não darão direito a nenhuma indenização ou compensação.

Art. 9º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 





    Londrina,

Ofício nº 040/03-GAB.


Londrina, 28 de janeiro de 2003.

Senhor Presidente,

Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa desafetar, de uso comum do povo e/ou especial, área de terras localizada na Gleba Fazenda Palhano, e cedê-la, em concessão de direito real de uso, à Alumaxi Comércio e Indústria de Alumínios Ltda., pelas razões que passamos a aduzir.

O imóvel pretendido à concessão de direito real de uso refere-se a uma área de 3.035,99m², de formato irregular, denominada Lote 1-M-1-A, situada na Gleba Fazenda Palhano, neste Município.

Através de ofício, datado de 21/11/02 (cópia anexa), a empresa Alumaxi Comércio e Indústria de Alumínios Ltda., por seu representante legal, solicita desta municipalidade a área de 3.035,99m² retromencionada, para possibilitar-lhe efetuar a ampliação de sua indústria, argumentando, em síntese, o que passamos a elencar.

Há anos, a empresa em tela, com sede neste município, na Rodovia Mábio Gonçalves Palhano nº 5.173,  opera com o ramo de comércio e indústria de artefatos de alumínio de uso doméstico, prestando à comunidade londrinense, especialmente a da região do Distrito de Espírito Santo, relevantes serviços ao desenvolvimento de nossa cidade. No momento, nobres Vereadores, a empresa abriga emprego para 30 funcionários e 10 prestadores de serviços terceirizados.

No entanto, principalmente em função de suas atuais instalações, que se tornaram pequenas e impróprias para execução e desenvolvimento de seus trabalhos, e motivada pelo seu merecido e visível progresso, necessita urgente de uma área para ampliação de suas instalações. Daí, estar solicitando, a esta municipalidade, concessão de uso do terreno retromencionado, possibilitando ela gerar novos e mais empregos à comunidade londrinense, em especial,  daquela região. Está nos seus planos dobrar o número de funcionários e aumentar a produção.

Não restam dúvidas  que a ampliação pretendida proporcionará ao município importantes benefícios de ordem econômica e social. Novas receitas e geração de novos empregos. Se não possibilitarmos a ampliação, com certeza, a empresa procurará abrigo em municípios vizinhos.

Com relação à Lei Federal nº 8.666/93, o S.T.F, em acórdão nº 214, p. 23.801, publicado no Diário da Justiça da União em 10.12.93, referente à Ação de Inconstitucionalidade nº 927-3 (Medida Liminar), suspendeu a eficácia da expressão “permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da Administração Pública de qualquer esfera de governo”, contida no art. 17, inciso I, letra “b”, da Lei federal supracitada.

Portanto, sendo dispensável a licitação, quando se tratar de doação, também o será na concessão de direito real de uso.

Pelo que pudemos deduzir, a direção da empresa pretende realmente levar a bom termo seu objetivo, motivo pelo qual se justifica a cessão do imóvel.

Para maior compreensão da área, seguem, em anexo,  planta do terreno, memorial descritivo e  cópia de requerimento.

Cabe ressaltar, ainda, que, pelo fato de se tratar de concessáo de direito real de uso, caso o projeto não seja efetivado pela empresa, o terreno retornará à posse do Município.

Esperamos, assim, que, diante das razões aduzidas, o projeto encontre favorável acolhimento dos nobres Edis, de forma que o imóvel possa ser cedido à aludida empresa, para o atendimento de seu objetivo.







     Atenciosamente,







Nedson Luiz Micheleti




                        PREFEITO DO MUNICÍPIO

Excelentíssimo Senhor

ORLANDO BONILHA SOARES PROENÇA

Presidente da Câmara Municipal

N/CIDADE.

